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DECRETO N.º 42.914, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020
REGULARIZA a situação funcional da 
servidora da Secretaria de Estado de 
Educação e Desporto, que especifica.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 
competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO que o Decreto n.o 40.693, de 20 de maio de 2019, 
publicado no Diário Oficial do Estado, edição da mesma data, apresentou 
incorreção quanto à referência do cargo da servidora, VALDEMARINA DE 
FREITAS EUFRAZIO, da Secretaria de Estado de Educação e Desporto;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de se proceder à 
correção, com vistas a regularizar a situação funcional da servidora, e o que 
mais consta do Processo n.º 01.01.028101.00020874.2019,

D E C R E T A:
Art. 1.º Fica corrigido, na forma abaixo, o Decreto n.o 40.693, de 20 

de maio de 2019, publicado no Diário Oficial do Estado, edição da mesma 
data, na parte relativa à referência do cargo da servidora, VALDEMARINA 
DE FREITAS EUFRAZIO, Professor PF20.ADC-VI, Matrícula n.° 103.572-0A, 
do Quadro do Magistério Público da Secretaria de Estado de Educação e 
Desporto.

Cargo Situação Anterior Cargo Situação Atual
Clas. Cód. Ref. Clas. Cód. Ref.

Professor 6.ª PF.20-
ADC-VI

G1 Professor 6.ª PF.20-
ADC-VI

H1

Parágrafo único. Os efeitos da correção efetivada na forma deste 
artigo alcançam a data de origem do ato alterado.

Art. 2.º Respeitado o disposto no parágrafo único do artigo anterior, 
este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, 
em Manaus, 23 de outubro de 2020.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Educação e Desporto, em exercício

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

<#E.G.B#25373#3#26334/>

Protocolo 25373
<#E.G.B#25374#3#26335>

DECRETO N.º 42.915, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020
CONCEDE pensão mensal a MARTA IRLEY DA SILVA 
MONTEIRO e ARLEY MATHEUS LOPES DA SILVA, e dá 
outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 
competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO o Acórdão da Primeira Câmara Cível do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, proferido nos autos da Apelação 
Cível n.º 0619469-07.2014.8.04.0001;

CONSIDERANDO a solicitação formulada pela Procuradoria Geral do 
Estado, por intermédio do Ofício n.º 00537/2020-PJC-Procuradoria Judicial 
Comum, nos termos da Solicitação n.º 00374/2020;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial não 
são consideradas para o limite previsto no artigo 19, II, da Lei Complementar 
n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, inciso IV, do mesmo diploma 
legal, e o que mais consta do Processo n.º 01.01.011101.00009054.2020,

DECRETA:
Art. 1.º Fica concedida pensão mensal, no valor de 2/3 (dois terços) do 

salário mínimo vigente, em favor dos seguintes beneficiários:
I - ARLEY MATHEUS LOPES DA SILVA, até 25 de novembro de 2028, 

data em que completará 18 (dezoito) anos de idade;
II - MARTA IRLEI DA SILVA MONTEIRO, até 31 de março de 2050, 

data em que o de cujus completaria 65 (sessenta e cinco) anos de idade, ou 
até o seu falecimento, o que ocorrer primeiro.

Parágrafo único. A pensão concedida à beneficiária identificada no 
inciso II deste artigo será reduzida, de modo que passará a perceber o valor 
de 1/3 (um terço) do salário mínimo vigente, a partir de 25 de novembro de 
2028.

Art. 2.º À Secretaria de Estado de Administração e Gestão caberá 
proceder ao pagamento da Pensão concedida por este Decreto, no dia 28 
de cada mês.

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 23 de outubro de 2020.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

JORGE HENRIQUE DE FREITAS PINHO
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#25374#3#26335/>

Protocolo 25374
<#E.G.B#25375#3#26336>

DECRETO N.º 42.916, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020
APROVA o Estatuto da AGÊNCIA REGULADORA DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS E CONTRATADOS 
DO ESTADO DO AMAZONAS- ARSEPAM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício 
da competência que lhe confere o artigo 54, incisos IV e VI, alínea a, da 
Constituição Estadual, combinado com o artigo 6.º, caput e parágrafo único, 
da Lei Delegada n.º 122, de 15 de outubro de 2019, que “DISPÕE sobre 
a organização administrativa do Poder Executivo Estadual, e dá outras 
providências.”;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar a estrutura organi-
zacional, a composição, as competências e as formas de funcionamento 
da ARSEPAM, em virtude da edição da Lei n.º 5.060, de 27 de dezembro 
de 2019, que transformou a Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Concedidos do Estado do Amazonas - ARSAM em Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados e Contratados do Estado do Amazonas - 
ARSEPAM;

CONSIDERANDO o Parecer n.º 1.040/2020 - CTA/SEAD, da Consultoria 
Técnico-Administrativa da Secretaria de Estado de Administração e Gestão 
- SEAD;

CONSIDERANDO a proposta constante do Processo n.º 
01.01.011209.00000221.2020

D E C R E T A :
Art. 1.º Fica aprovado o Estatuto da Agência Reguladora de Serviços 

Públicos Delegados e Contratados do Estado do Amazonas - ARSEPAM, na 
forma do Anexo I deste Decreto.

Art. 2.º Os cargos de provimento em comissão da Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados e Contratados do Estado do Amazonas - 
ARSEPAM são os especificados no Anexo II deste Decreto.

Parágrafo único. Os cargos referidos no caput são os previstos no 
Anexo Único da Lei n.º 5.060, de 27 de dezembro de 2019, que modificou a 
Parte 41 da Lei Delegada n.º 123, de 31 de outubro de 2019.

Art. 3.º As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão à 
conta das dotações próprias consignadas no Orçamento do Poder Executivo 
para a Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados e Contratados 
do Estado do Amazonas - ARSEPAM, conforme disposto em ato específico, 
na forma da lei.

Art. 4.º Revogadas as disposições em contrário, este Decreto entra em 
vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 23 de outubro de 2020.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#25375#3#26336/>
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ANEXO I 

ESTATUTO DA AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS E CONTRATADOS DO ESTADO DO 

AMAZONAS - ARSEPAM 

 

CAPÍTULO I 

DAS COMPETÊNCIAS E FINALIDADES 

 

Art. 1.º A Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados e Contratados do Estado do Amazonas – ARSEPAM, 
entidade integrante da Administração Indireta do Poder 
Executivo, tem como finalidades o controle, a regulação e a 
fiscalização da prestação dos serviços públicos delegados e 
contratados do Estado do Amazonas. 

Art. 2.º Para o cumprimento do disposto no artigo anterior, 
além das competências previstas no artigo 4.º da Lei n.º 5.060, 
de 27 de dezembro de 2019, compete à ARSEPAM: 

I – celebrar convênios com os Municípios do Estado e a 
União, bem como realizar intercâmbio de dados profissionais 
técnicos; 

II – arrecadar, despender e aplicar o que lhe for próprio; 

III – executar outras ações e atividades previstas em 
normas legais e regulamentares, em razão de suas finalidades. 

 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

Art. 3.º A ARSEPAM, cuja administração superior será 
exercida pelo Diretor-Presidente, com o auxílio de 01 (um) Diretor 
Administrativo e Financeiro e de 01 (um) Diretor Técnico, tem a 
seguinte estrutura organizacional: 

I – ÓRGÃO COLEGIADO: 

a) Conselho Estadual de Regulação e Controle dos 
Serviços Públicos - CERCON 

II – PRESIDÊNCIA: 

a) Diretor-Presidente; 

III – ÓRGÃOS DE ASSISTÊNCIA E 
ASSESSORAMENTO: 

a) Gabinete da Presidência – GDP; 

b) Assessoria Jurídica – ASJUR; 

c) Assessoria de Comunicação – ASCOM; 

d) Assessoria de Inteligência e Tecnologia – ASITEC; 

e) Ouvidoria – OUV; 

f) Controle Interno – CI; 

 

IV – ÓRGÃOS DE ATIVIDADES-MEIO: 

a) Diretoria Administrativa e Financeira –DAF: 

1. Departamento de Administração – DEAD; 

2. Departamento de Tecnologia da Informação – 
DETIN; 

3. Departamento Financeiro – DEFIN; 

4. Departamento de Gestão de Pessoas – DEGP; 

5. Departamento de Material e Patrimônio – DMAP; 

V – ÓRGÃOS DE ATIVIDADES-FIM: 

a) Diretoria Técnica – DTEC: 

1. Departamento Comercial e Tarifas – DECT; 

2. Departamento de Recursos Energéticos – DERE; 

3. Departamento de Transporte Rodoviário – DETR; 

4. Departamento de Transporte Hidroviário – DETH. 

 

CAPÍTULO III 

DA COMPETÊNCIA DAS UNIDADES 

 

Art. 4.º Às Unidades integrantes da estrutura 
organizacional da ARSEPAM compete: 

I – CONSELHO ESTADUAL DE REGULAÇÃO E 
CONTROLE DOS SERVIÇOS PÚBLICOS – CERCON: órgão 
colegiado, de caráter deliberativo e recursivo das atividades da 
ARSEPAM; possui atribuições, membros integrantes, 
procedimentos de escolha e demais definições, especificadas no 
artigo 10 da Lei Estadual n.º 5.060/2019; 

II – GABINETE DA PRESIDÊNCIA - GDP: prestar 
assistência ao Diretor-Presidente, no desenvolvimento de suas 
atividades administrativas, incumbindo-se do preparo e despacho 
do expediente, como também da programação, coordenação, 
supervisão e execução das atividades de representação política, 
administrativa e social do Diretor-Presidente, além de outras 
atribuições definidas no Regulamento Administrativo; 

III - ASSESSORIA JURÍDICA - ASJUR: executar as 
atribuições estabelecidas no artigo 19 da Lei n.º 5.060/2019, e, 
de forma complementar, realizar advocacia preventiva e contribuir 
para o aprimoramento institucional da Autarquia, inclusive 
mediante a proposição de anteprojetos de lei e de outros diplomas 
normativos; analisar, previamente, os atos normativos a serem 
editados pela ARSEPAM; examinar, previamente, a legalidade 
dos contratos, acordos, ajustes ou convênios; examinar os 
procedimentos licitatórios de interesse da ARSEPAM; assessorar 
os gestores principais, em matéria jurídica, por meio de 
orientação ou mediante emissão de pareceres ou elaboração de 
outros documentos, em processos ou procedimentos pertinentes 
às finalidades e competências da Agência, com vistas ao controle 
prévio da conformidade à lei dos atos a serem praticados; 
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executar outras atividades inerentes à sua natureza; 

IV – ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO - ASCOM: além 
das atribuições estabelecidas no artigo 24 da Lei nº 5.060/2019, 
de forma complementar, estabelecer, manter e promover 
contatos do Diretor-Presidente com a imprensa, bem como 
trabalhar com divulgação, informação jornalística, preparando 
comunicados de imprensa e procurando controlar o fluxo de 
informação que é veiculado na mídia, sobre a ARSEPAM; 

V – ASSESSORIA DE INTELIGÊNCIA E TECNOLOGIA - 
ASITEC: as atribuições estabelecidas no artigo 21 da Lei 
Estadual n.º 5.060/2019 e demais atividades correlatas à área, na 
forma do Regulamento Administrativo; 

VI – OUVIDORIA - OUV: além das atribuições 
estabelecidas no artigo 22 da Lei n.º 5.060/2019, de forma 
complementar, receber, processar e encaminhar aos respectivos 
órgãos competentes, caso não haja opção pela arbitragem, as 
queixas e denúncias, coletivas ou individuais, contra atos e 
omissões das concessionárias, permissionárias e autorizatárias 
de Serviços Públicos Concedidos, no acompanhamento da 
solução dos problemas, bem como intermediar os conflitos de 
interesses relativos aos contratos de concessão, nos termos do 
artigo 23, inciso XV da Lei Federal nº 8.987/1995, e da Lei Federal 
nº 9.307/1996, desde que tenham sido infrutíferas a mediação e 
a conciliação;  

VII - CONTROLE INTERNO - CI: cumprir as exigências 
legais, nos diversos níveis impostos pela legislação estadual e 
federal, responsabilizando-se pela execução da fiscalização, 
acompanhamento e controle, entre ARSEPAM e seus servidores, 
cabendo- lhe, ainda, instaurar auditorias e enviar processos aos 
órgãos de controle, com o objetivo de garantir o cumprimento das 
atribuições institucionais da Agência, conforme  atribuições legais 
definidas no artigo 20 da Lei Estadual 5.060/2019, e demais 
atividades correlatas à área, definidas do Regulamento 
Administrativo; 

VIII - DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA - 
DAF: a direção, a supervisão, a coordenação e a execução, no 
âmbito da ARSEPAM, das atividades pertinentes a pessoal, 
material, patrimônio, orçamento, contabilidade, finanças, 
informática e serviços gerais, em consonância com as diretrizes 
emanadas dos respectivos órgãos centrais do Poder Executivo; 

IX - DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO - DEAD: 
coordenar, gerir, fiscalizar, acompanhar e controlar a prestação 
dos serviços de manutenção predial, de reprografia, das contas 
públicas, da limpeza e conservação, de vigilância e demais 
contratos administrativos; gerenciar protocolo, recepção, arquivo, 
portaria e demais setores administrativos; coordenar, 
acompanhar e dar o suporte, necessários aos trabalhos 
administrativos desempenhados em toda a Autarquia; cadastrar, 
coordenar e controlar o acesso e inclusão de 
informações/documentos, em todos os sistemas emanados dos 
órgãos centrais do Poder Executivo; 

 

X - DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA 

 

INFORMAÇÃO - DETIN: coordenar, supervisionar e executar 
toda demanda do ambiente de tecnologia da informação da 
Autarquia, por meio da operacionalização, do apoio e da 
administração dos padrões, referentes à tecnologia de 
equipamentos e programas de informática, redes, ambientes, 
banco de dados, comunicação, segurança, e outros, assim como 
a organização tecnológica, para garantir o funcionamento 
ininterrupto dos recursos de informática; desenvolver outras 
atividades correlatas;  

XI - DEPARTAMENTO FINANCEIRO - DEFIN: executar, 
coordenar, controlar e supervisionar as ações de planejamento, 
orçamento, finanças e contabilidade; elaborar a prestação de 
contas mensal e anual junto ao TCE; gerenciar e controlar a 
regularidade fiscal desta autarquia; cadastrar, fiscalizar e incluir 
todas as informações/documentos nos sistemas emanados dos 
órgãos centrais do Poder Executivo; desenvolver outras 
atividades correlatas, na forma do Regulamento Administrativo; 

XII - DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAS - 
DEGP: coordenar, controlar, supervisionar e manter atualizado os 
dados cadastrais, funcionais e financeiros dos servidores da 
autarquia; examinar e instruir processos referentes a direitos, 
deveres, vantagens, responsabilidades e garantias individuais e 
sociais dos servidores; coordenar, controlar e supervisionar a 
capacitação e de treinamento de servidores; desenvolver outras 
atividades correlatas, na forma do Regulamento Administrativo; 

XIII – DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO 
- DEMAP: coordenar, controlar, supervisionar e manter atualizado 
todos os bens móveis, imóveis e materiais de consumo da 
autarquia; gerenciar e controlar todo material de consumo do 
almoxarifado; executar inventário de bens móveis, imóveis e 
materiais anualmente ou sempre que houver necessidade; 
cadastrar, fiscalizar e incluir todas as informações/documentos 
nos sistemas emanados dos órgãos centrais do Poder Executivo; 
desenvolver outras atividades correlatas; 

XIV - DIRETORIA TÉCNICA - DTEC: a Diretoria Técnica 
é o órgão responsável pela regulação e controle dos aspectos 
econômicos e financeiros da prestação dos serviços, cabendo-lhe 
administrar as tarifas, visando a garantir o equilíbrio econômico e 
financeiro aos sistemas, e acompanhar o desempenho e 
qualidade da gestão econômica e financeira dos operadores, 
como forma de garantir a continuidade da prestação dos serviços 
e sua economicidade, em regime de exploração econômica 
eficiente, competindo-lhe as atribuições conferidas no artigo 17 
da Lei 5.060/2019; 

XV - DEPARTAMENTO COMERCIAL E TARIFAS - 
DECT: planejar, estudar, controlar e supervisionar as ações 
relacionadas ao regime tarifário e econômico dos serviços 
públicos concedidos ou delegados;  

XVI - DEPARTAMENTO DE RECURSOS 
ENERGÉTICOS - DERE: coordenar, supervisionar, planejar, 
orientar as atividades relativas ao controle e à fiscalização da 
exploração e distribuição dos recursos energéticos; 

XVII - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE 
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RODOVIÁRIO - DETR: regular, planejar, coordenar, fiscalizar, 
propor e supervisionar estudos, programas e projetos sobre as 
ações relacionadas aos serviços públicos regulares de transporte 
coletivo e individual; 

XVIII - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTE 
HIDROVIÁRIO - DETH: regular, planejar, coordenar, fiscalizar, 
propor e supervisionar estudos, programas e projetos sobre as 
ações relacionadas aos serviços públicos regulares do transporte 
intermunicipal hidroviário de passageiros. 

Parágrafo único. As atribuições das demais unidades 
administrativas, integrantes da estrutura organizacional da 
entidade, serão estabelecidas no Regulamento Administrativo, 
por ato do Diretor-Presidente. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES 

 

Seção I 

Do Diretor-Presidente 

 

Art. 5.º Além das estabelecidas no artigo 58, § 2º da 
Constituição Estadual e artigo 15 da Lei 5.060/19, constituem 
competências do Diretor-Presidente da ARSEPAM: 

I – gestão da Autarquia e supervisão das ações 
desenvolvidas pela entidade, com vistas ao cumprimento das 
políticas e finalidades, estabelecidas nas respectivas leis de 
criação, mediante avaliação periódica; 

II - instituir o Plano Anual de Trabalho da Autarquia, com 
a proposição de diretrizes para a proposta orçamentária setorial 
do exercício seguinte; 

III - subsidiar a elaboração do Plano Plurianual e da 
Proposta Orçamentária Anual, observadas as diretrizes e 
orientações governamentais; 

IV - ordenar as despesas do organismo, podendo delegar 
tal atribuição, por meio de ato específico; 

V - deliberar sobre assuntos da área administrativa e de 
gestão econômico-financeira no âmbito da Autarquia; 

VI - propor aos Órgãos competentes a alienação de bens 
patrimoniais e de material inservível sob a administração da 
Pasta; 

VII - assinar, com vistas à consecução dos objetivos da 
entidade e respeitada a legislação aplicável, convênios, contratos 
e demais ajustes com pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou 
estrangeiras; 

VIII - indicar ao Governador as nomeações, na forma da 
Lei, para cargos de provimento em comissão da Entidade, ou de 
seus substitutos, nas hipóteses de impedimentos ou 
afastamentos legais dos titulares;  

 

IX - sugerir ao Governador alterações na legislação 
estadual pertinente à Entidade;  

X – propor a modificação deste Estatuto e de normas 
legais e regulamentares, pertinentes à entidade;  

XI – aprovar, por ato próprio:  

a) a lotação interna dos servidores e a escala anual de 
férias;  

b) a indicação de servidor para viagens a serviço e 
participação em encontros de intercâmbio, como parte do 
programa de capacitação e desenvolvimento de recursos 
humanos da entidade;  

c) o Relatório Anual de Atividades da Entidade; 

XII – executar outras ações e atividades e praticar outros 
atos, em cumprimento a normas legais e regulamentares ou em 
razão da competência da Entidade;  

XIII – julgar os recursos contra atos de seus subordinados; 

XIV – executar outras ações e atividades que lhe forem 
delegadas ou determinadas pelo Chefe do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Nos casos de impedimento ou 
afastamento legal, o Diretor-Presidente será substituído pelo 
Diretor Técnico e, no impedimento ou afastamento deste, pelo 
Diretor Administrativo e Financeiro.  

 

Seção II 

Do Diretor Técnico 

 

Art. 6.° São atribuições do Diretor Técnico:  

I – substituir, automaticamente, o Diretor-Presidente, em 
seus impedimentos e afastamentos legais, por sua indicação;  

II – auxiliar, diretamente, o Diretor-Presidente no 
desempenho de suas atribuições, por meio da supervisão geral 
das atividades da Entidade e da coordenação e controle das 
ações e atividades-fim, conforme sua área de atuação;  

III – outras ações e atividades que lhe forem delegadas ou 
determinadas pelo Diretor-Presidente.  

 

Seção III 

Do Diretor Administrativo e Financeiro 

 

Art. 7.º São atribuições do Diretor Administrativo e 
Financeiro: 

I – substituir, automaticamente, o Diretor Técnico, em seus 
impedimentos e afastamentos legais, por indicação deste;  

II – auxiliar, diretamente, o Diretor-Presidente e o Diretor 
Técnico no desempenho de suas atribuições, por meio da 
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supervisão geral das atividades da Entidade e da coordenação e 
controle das ações e atividades meio, conforme sua área de 
atuação;  

III – outras ações e atividades que lhe forem delegadas ou 
determinadas pelo Diretor-Presidente.  

 

Seção IV 

Das Atribuições Comuns a todos os Dirigentes e Chefes de 
Departamento 

 

Art. 8.º Sem prejuízo do disposto neste Estatuto, são 
atribuições comuns a todos os dirigentes e Chefes de 
Departamento de Órgãos que compõem a estrutura 
organizacional da ARSEPAM:  

I – gerir as áreas operacionais sob sua responsabilidade; 

II – assegurar padrões satisfatórios de desempenho em 
suas áreas de atuação;  

III – zelar pelos bens e materiais sob sua guarda, 
garantindo-lhes adequada manutenção, conservação, 
modernidade e funcionamento;  

IV – promover permanente avaliação dos servidores que 
lhes são subordinados, de acordo com as orientações do setor de 
recursos humanos, inclusive para efeito de promoção por 
merecimento, quando for o caso;  

V – propor medidas disciplinares, na forma da legislação 
específica; e  

VI – exercer outras ações complementares, em razão da 
competência da entidade, sob sua direção ou por determinação 
superior.  

 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 9.º As informações referentes a esta Agência 
Reguladora somente serão divulgadas mediante autorização do 
seu Diretor-Presidente ou de seu substituto legal.  

Art. 10. A vigência deste Estatuto é vinculada à do Decreto 
que o aprovar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

QUADRO DE CARGOS COMISSIONADOS DA ARSEPAM 

 
Quantidade Cargo Simbologia 

01 Diretor-Presidente - 

01 Diretor Administrativo e 
Financeiro - 

01 Diretor Técnico - 
01 Chefe de Gabinete 

AD-1 

01 Ouvidor 
01 Secretário de Conselho 
01 Controlador Interno 

09 Chefe de Departamento 

04 Assessor Jurídico 

10 Assessor I 

08 Coordenador 
AD-2 09 Gerente 

06 Assessor II 
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<#E.G.B#25375#7#26336/>
<#E.G.B#25435#7#26396>

DECRETO DE 23 DE OUTUBRO DE 2020
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual, e
CONSIDERANDO que somente por ato do Chefe do Executivo deixarão 

de funcionar as repartições estaduais ou será suspenso o expediente nos 
dias úteis, nos termos do artigo 206 da Lei n.º 1.762, de 14 de novembro de 
1986 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado;

CONSIDERANDO que o Dia do Funcionário Público é comemorado 
a 28 de outubro, quarta-feira, conforme estabelece o artigo 202 da Lei n.º 
1.762, de 14 de novembro de 1986;

CONSIDERANDO a necessidade de contenção de gastos com o funcio-
namento da máquina administrativa, mediante a postergação de 28 para 30 
de outubro da data alusiva ao Dia do Servidor Público, resolve

I - DECLARAR ponto facultativo nas repartições públicas, autarquias e 
fundações do Estado, no dia 30 de outubro de 2020, sexta-feira, ressalvados 
todos os procedimentos já agendados pelo Sistema Estadual de Saúde;

II - ESTABELECER expediente normal, no dia 28 de outubro de 2020, 
em face da postergação da data alusiva ao Dia do Servidor Público, de 28 
para 30 de outubro de 2020;

III - DETERMINAR à:
a) Secretaria de Estado de Educação e Desporto, que promova a 

compensação das horas normais de ensino, conforme estabelece o disposto 
no artigo 3.º da Lei Federal n.º 662, de 06 de abril de 1949, se houver 
necessidade;

b) Secretaria de Estado de Administração e Gestão a organização de 
banco de horas relativo ao ponto facultativo, com vistas a futura compensação 
pelos servidores do Poder Executivo.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 23 de outubro de 2020.

WILSON MIRANDA LIMA
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

MARCELLUS JOSÉ BARROSO CAMPÊLO
Secretário de Estado de Saúde

LUIS FABIAN PEREIRA BARBOSA
Secretário de Estado de Educação e Desporto, em exercício

INÊS CAROLINA BARBOSA FERREIRA SIMONETTI CABRAL
Secretária de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#25435#7#26396/>

Protocolo 25435
<#E.G.B#25377#7#26338>

DECRETO DE 23 DE OUTUBRO DE 2020
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, XIX, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO a SENTENÇA DO MM. JUIZ DE DIREITO DA 1.ª 

VARA DA FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL, proferida nos autos da Ação 
Ordinária n.º 0612822-83.2020.8.04.0001, que julgou procedente o pedido, 
para assegurar à Autora, ALINE ARAUJO DE SOUZA DE FREITAS, que 
esta seja comunicada pessoalmente da convocação a fim de atender às 
formalidades que antecedem a nomeação e, posteriormente, atendidos os 
requisitos legais, seja nomeada para, querendo, tomar posse no cargo de 
Agente Administrativo, constante do Edital n.º 03/2014-SUSAM;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado, 
contida na Solicitação n.º 00682/2020, encaminhada por intermédio do 
Ofício n.º 00810/2020/SAJ-PPC/PGE;

CONSIDERANDO a informação contida no Ofício n.º 4.883/2020-
DGRH/SES-AM, do Secretário de Estado de Saúde, retificada pelo Ofício n.º 
5.251/2020-DGRH/SES-AM;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial não 
são consideradas para o limite previsto no artigo 19, II, da Lei Complementar 
n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, inciso IV, do mesmo diploma 
legal, e o que mais consta do Processo n.º 01.01.017101.010209/2020-50, 
resolve
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